
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.505.786 - SP (2019/0146315-7)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : IVAGNER CAMIN 
AGRAVANTE : ADAIRTON FERREIRA DA COSTA 
AGRAVANTE : ADELIA CANQUERINI RIBEIRO DE SA 
AGRAVANTE : ADELINO ALVES 
AGRAVANTE : AMABILE PERIN PRIETO 
AGRAVANTE : ANA MARIA FREGONESI DE PAIVA 
AGRAVANTE : ARLINDA ASATO LAMONATO 
AGRAVANTE : BEATRIZ HELENA FIORIN FALCO 
AGRAVANTE : CARMEN DOS SANTOS CUCITO 
AGRAVANTE : CORINA NOVAES MIRANDA 
AGRAVANTE : ELENICE ROTELLA 
AGRAVANTE : ESTER JORGE DE MATTIA 
AGRAVANTE : GISELDA LOMBARDI ERCOLIN 
AGRAVANTE : IVANIR VERISSIMO 
AGRAVANTE : LAERTE BERGAMASCHI 
AGRAVANTE : LEDA MARIA DOS SANTOS CARVALHO LEME 
AGRAVANTE : LEIDY ROCHA GOMES DA COSTA 
AGRAVANTE : LUZIA LEITE DE ANDRADE 
AGRAVANTE : MADERLY CATTELAN 
AGRAVANTE : MARIA AMELIA GARDENAL DA SILVA 
AGRAVANTE : MARIA CECILIA FAYAO COPPEDE 
AGRAVANTE : MARIA DOLORES ORIOLO MACEDO 
AGRAVANTE : MARIA HELENA GALVAO 
AGRAVANTE : NILCE CRIVELINI 
AGRAVANTE : ODALECIO NOGUEIRA DE CARVALHO 
AGRAVANTE : SHIRLEY QUEIROZ CANEVARI 
AGRAVANTE : TEREZINHA DO CARMO ALONSO ORIOLO 
AGRAVANTE : THEREZA RAYMUNDO NEVES 
AGRAVANTE : ZENAIDE DA SILVA DENTELLO 
ADVOGADOS : RICARDO FALLEIROS LEBRAO  - SP126465 
   DIEGO LEITE LIMA JESUINO  - SP331777 
AGRAVADO  : SAO PAULO PREVIDENCIA - SPPREV 
AGRAVADO  : ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : PRISCILA REGINA DOS RAMOS  - SP207707 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. 
SERVIDOR PÚBLICO. ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO. BASE 
DE CÁLCULO. AUSÊNCIA DE OMISSÕES. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO PROTELATÓRIOS. REFORMA DA MULTA 
PROCESSUAL. REEXAME DE FATOS. IMPOSSIBILIDADE. SÚM. N. 
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Superior Tribunal de Justiça

7/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Não há vícios por omissão quando o acórdão recorrido adota fundamentação 
suficiente para dirimir a controvérsia, sendo desnecessária a manifestação 
expressa sobre todos os argumentos apresentados pelos litigantes.
2. A revisão da natureza protelatória dos embargos de declaração opostos 
perante o Tribunal de origem demanda reexame do acervo fático-probatório dos 
autos. Não é possível realizar essa tarefa em recurso especial nos termos da 
Súm. n. 7/STJ.
3. Agravo interno não provido.

 

  

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na 
conformidade dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Herman Benjamin e Og 
Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão. 
 

 

  

Brasília (DF), 26 de novembro de 2019.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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